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1. APRESENTAÇÃO   

A presente pesquisa objetivou levantar informações sobre a Sabor Serrano, 

Programa de apoio a produtores da agroindústria familiar na mesorregião da Serra 

Catarinense, promovido pelo Consórcio Intermunicipal Serra Catarinense, de modo a 

verificar a existência de planejamento estratégico e mapeamento de ações relacionadas.  

A metodologia utilizada envolveu pesquisa bibliográfica e visita de campo à 

instituição responsável pelo Programa, o Consórcio Intermunicipal Serra Catarinense, 

bem como entrevista com alguns produtores da região que estão ou já foram atendidos 

pelo programa Sabor Serrano, de modo a compreender a magnitude do Programa Sabor 

Serrano e de que forma o mesmo impacta o desenvolvimento local.  

1.1 A UNIDADE CONCEDENTE DE ESTÁGIOS  

A Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC foi criada em 1965, através 

do Decreto Estadual nº 2.802, de 20 de maio daquele ano, e era chamada na época de 

Universidade para o Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina. Teve como marcos 

iniciais a Faculdade de Educação (FAED) criada em 1963, a Escola Superior de 

Administração e Gerência (ESAG) criada em 1964, em Florianópolis, como pode ser lido 

na página da web da Universidade (Udesc, 2023). Atualmente, em 2024, encontra-se em 

sua 17ª reitoria, sob a gestão do professor José Fernando Fragalli e professora Clerilei 

Aparecida Bier, reitor e vice-reitora respectivamente.  

A Universidade tem como missão a realização de ensino, pesquisa e extensão de 

modo combinado na contribuição na formação de cidadãos que tenham compromisso 

ético e com a qualidade de vida voltados ao desenvolvimento sustentável de organizações 

e sociedade. Sua visão objetiva ser uma universidade de excelência no ensino, pesquisa, 

extensão e gerência.  Sendo uma universidade pública e gratuita, tem valores que a tornam 

orientada à liberdade de expressão, democracia, moralidade, ética, transparência, respeito 

à dignidade da pessoa e seus direitos fundamentais, sendo aberta às diferentes correntes 

de pensamento (Udesc, 2023).  

Atualmente, a UDESC conta com 13 unidades – além da Reitoria, distribuídas por 

nove cidades do estado de Santa Catarina, contabilizando cerca de 15 mil alunos, que 

estão em 59 cursos de graduação e 51 mestrados e doutorados (Udesc, 2023), conforme 

quadro 1. 
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Quadro 1- Unidades da Udesc 

CENTRO  LOCALIZAÇÃO  CURSOS DISPONÍVEIS 

CAV – Centro de   

Ciências   

Agroveterinárias 

Av. Luiz de Camões,2090,Conta   

Dinheiro,Lages/SC  

(49) 3289-9100 

Quatro bacharelados, seis mestrados 

e  quatro doutorados. 

CCT – Centro de   

Ciências   

Tecnológicas 

Rua Paulo Malschitzki,Zona Industrial  

Norte,Joinville/SC  

(47) 3481-7900 

Cinco bacharelados, três licenciaturas,  
um tecnólogo, nove mestrados e dois  
doutorados. 

CEAD – Centro de  

Educação à 

Distância 

Av. Madre   

Benvenuta,2007,Itacorubi,Florianópolis/S

C (48) 3664-8400 

Duas licenciaturas, um bacharelado 

e  um tecnólogo. 

CEART - Centro 

de  Artes, Design e 

Moda 

Av. Madre   

Benvenuta,1907,Itacorubi,Florianópolis/S

C (48) 3664-8300 

Seis bacharelados, seis mestrados 

e  quatro doutorados. 

CEAVI – Centro de  

Educação Superiro  

do Alto Vale do 

Itajaí 

Rua Dr. Getúlio 

Vargas,2822,Bela  

Vista,Ibirama/SC  

(47) 3357-8484 

Quatro bacharelados, sendo um 

deles  em processo de extinção. 

CEFID – Centro 

de  Ciências da 

Saúde e  do 

Esporte 

Rua Pascoal   

Simone,358,Coqueiros,Florianópolis/S

C (48) 3664-8600 

Dois bacharelados e uma licenciatura,  

e duas pós graduações. 

CEO – Centro de   

Educação 

Superior  do 

Oeste 

Rua Beloni Trombeta Zanin 680E,Bairro  

Santo Antônio,Chapecó/SC  

(49) 2049 - 9524 

Quatro graduações, três mestrados 

e  um doutorado. 

CEPLAN – Centro 

de  Educação do 

Planalto  Norte 

Rua Luiz Fernando   

Hastreiter,180,Centenário,São Bento do  

Sul/SC  

(47) 3647-0074 

Dois bacharelados. 

CERES – Centro de  

Educação Superior 

da  Região Sul 

Rua Cel. Fernandes   

Martins,270,Progresso,Laguna/SC  

(48) 3647-7900 

Quatro graduações 
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CESFI – Centro de  

Educação Superior 

da  Foz do Itajaí 

Av. Lourival Cesario Pereira, s/n, Ed.  

Alcides Abreu, Nova Esperança, Balneário  

Camboriú/SC  

(47) 3398-6484 

Três graduações, uma delas 

em  modalidade EaD. 

CESMO – Centro 

de  Educação 

Superior  do Meio 

Oeste 

Rua Carlos Coelho de Souza, 120, Bairro  

DER (sede administrativa), Caçador/SC 

(48) 3664-8000 

Sem informações 

ESAG – Centro 

de  Ciências da   

Administração e   

Socioeconomicas  

Av. Madre   

Benvenuta,2007,Itacorubi,Florianópolis/S

C (48) 3664-8200 

Três graduações, mestrado e doutorado  

na área da Administração 

FAED – Centro de  

Ciências Humanas 

e  da Educação 

Av. Madre   

Benvenuta,2007,Itacorubi,Florianópolis/S

C (48) 3664-8500 

Quatro bacharelados, três 

licenciaturas,  cinco mestrados e três 

doutorados.  

REITORIA  Av. Madre Benvenuta,2007 - Itacorubi 

- Florianópolis - SC  

(48) 3664-8000 

Não se aplica. 

 

 

Dentre os 13 campi, o destaque deste trabalho é a ESAG - Escola Superior de 

Administração e Gerência -, que teve seu nome alterado em 1986 para Centro de Ciências 

da Administração, e em 2007 virou o Centro de Ciências da Administração e 

Socioeconômicas,  mantendo a sigla inicial. O curso de Administração Empresarial é o 

mais antigo da ESAG, iniciado em 1966. O curso de Administração Pública iniciou em 

2004, e Ciências Econômicas em 2008. No portal da web da UDESC (2023), é possível 

verificar que a ESAG conta ainda, além dos cursos de graduação, com pós-graduação, 

atividades de extensão e com grupos de pesquisa acadêmica, sendo estes 15 no total. 

Vinculados a estes grupos estão cerca de 33 projetos de pesquisa. Neste trabalho, o foco 

será no grupo de pesquisa Politéia, vinculado ao Departamento de Administração Pública 

(DAP), que possui como líderes as professoras Paula Chies Schommer e Karin Vieira da 

Silva.   

O Politéia é um grupo de pesquisa em Coprodução do Bem Público, 

Accountabillity, Inovação e Sustentabilidade. Possui como interesse compreender como 

se dá a coprodução do  bem público e a inovação no setor público, envolvendo 
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accountabillity, governo aberto,  transparência e coprodução do controle; finanças, 

orçamento público e política alocativa; ética  e transparência em sistemas sociotécnicos 

e, por fim, a governança territorial, que é a linha de  pesquisa deste trabalho, que está 

vinculada ao projeto de pesquisa intitulado “Políticas,  estratégias, resultados e tendências 

da abordagem sinais distintivos de mercado aplicados à  produção agroalimentar, no 

âmbito da agricultura familiar e de territórios rurais”, com o  professor Valério Alécio 

Turnes como responsável (Udesc, 2023). 

 

 

 

 

1.2 APRESENTAÇÃO DO ESTÁGIO PESQUISA  

1.2.1 TEMA E PROBLEMA DE PESQUISA  

Este trabalho tem como tema principal a governança territorial e o 

desenvolvimento territorial sustentável, trabalhado através de um estudo de caso que tem 

o programa Sabor Serrano como foco principal. O estudo busca apresentar o 

planejamento estratégico e identificar possíveis ações para fortalecer a Sabor Serrano 

enquanto marca coletiva na mesorregião as Serra Catarinense.  

1.2.2 OBJETIVOS GERAIS  

O objetivo geral do presente trabalho é apresentar, de forma sintetizada, as 

estratégias de governança territorial em torno da Sabor Serrano, trazendo um estudo de 

caso sobre o assunto1.  

 

1.2.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

Os objetivos específicos deste trabalho consistem em  

 
1 A elaboração deste trabalho tem por base as contribuições do projeto de pesquisa “Inovação e transição 

sustentável: Cesta de bens e serviços em territórios amazônicos”, Edital de chamada pública Confap nº 

003/2022, Programa de apoio a projetos de pesquisa Iniciativa Amazônia +10, que conta com o 

financiamento da Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do Estado de Santas Catarina (Fapesc), Edital 

Suplemento nº 28/2022. Também teve contribuição ao projeto integrador Coprodução, accountability e 

inovação: dilemas e perspectivas na administração pública contemporânea, do Grupo de Pesquisa Politeia,  

que contou com apoio financeiro da Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do Estado de Santa 

Catarina, Fapesc, e da Universidade do Estado de Santa Catarina, Udesc, no âmbito do Edital de Chamada 

Pública – PAP FAPESC Nº 48/2022, Apoio à infraestrutura para grupos de pesquisa da Udesc (Termo de 

Outorga Nº 2023TR000519), com vigência de 2023 a 2025. 
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• Estudar o plano estratégico da Sabor Serrano;  

• Mapear e compilar histórico de ações relacionados;  

• Compreender a rotatividade de participação no programa;  

• Descrever a estruturação como política em torno da estratégia.  

1.2.4 JUSTIFICATIVA  

A Sabor Serrano é uma iniciativa do CISAMA, que atende produtores na região 

da Serra Catarinense. Este trabalho visa compreender a governança territorial por trás das 

ações do programa, mapeando as ações estratégicas existentes, de modo a pensar num 

futuro próximo na elaboração de políticas públicas que visem o fortalecimento de marcas 

coletivas. Desta forma, é possível identificar em seu planejamento estratégico e ações 

quais são os pontos fortes e fracos, que precisam de ajustes, de modo a promover uma 

avaliação das ações, possibilitando propostas que auxiliem no fortalecimento da marca, 

promovendo desenvolvimento do território de forma sustentável e enriquecendo a cesta 

de bens e serviços territoriais, fomentando o planejamento e avaliação de políticas 

públicas de desenvolvimento territorial sustentável e de  incentivo às marcas coletivas.  
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2. ARTIGO CIENTÍFICO    

MARCAS COLETIVAS E GOVERNANÇA TERRITORIAL: um estudo de 

caso sobre ações e como pensar o fortalecimento de marcas coletivas – o exemplo 

da Sabor Serrano na Serra Catarinense.  

Autora: Caroline Marie Hodel Almeida  

 

RESUMO  

Este trabalho teve como foco o Programa Sabor Serrano, que é voltado aos produtores da 

agroindústria familiar da região da Serra Catarinense, composta por 18 municípios. Foi 

realizada pesquisa bibliográfica e visita de campo à instituição responsável pela Sabor 

Serrano e a produtores da região que foram ou ainda são vinculados ao Programa. A 

pesquisa tem como objetivo principal avaliar a existência de planejamento estratégico 

para as ações do Programa e pensar em estratégias para fortalecimento de marcas 

coletivas em Santa Catarina. O artigo aborda conceitos de políticas públicas, governança 

territorial e desenvolvimento territorial sustentável, trazendo conceitos sobre signos 

distintivos e especialmente sobre marca coletiva; avaliando a existência de planejamento 

estratégico da Sabor Serrano, de forma a mapear e compilar suas ações, promovendo uma 

avaliação destas para identificar formas de pensar o fortalecimento da marca. Por fim, 

este artigo traz uma compreensão das dinâmicas envolvidas na gestão de marcas coletivas 

e busca enfatizar a importância da governança territorial sustentável e das marcas 

coletivas.  

Palavras-chave: desenvolvimento territorial sustentável; governança territorial; 

políticas públicas; signos distintivos; marcas coletivas.  
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ABSTRACT 

This work focused on the Sabor Serrano Program, which is aimed at producers in the  

family agroindustry in the Serra Catarinense region, made up of 18 municipalities.  

Bibliographical research and a field visit were carried out at the institution responsible 

for Sabor Serrano and at producers in the region who were or still are linked to the 

Program. The research’s main objective is to evaluate the existence of strategic planning 

for the Program's  actions and think about strategies to strengthen collective brands in 

Santa Catarina. The article  addresses concepts of public policies, territorial governance 

and sustainable territorial  development, bringing concepts about distinctive signs and 

especially about collective  branding; evaluating the existence of Sabor Serrano's strategic 

planning, in order to map and  compile its actions, promoting an evaluation of these to 

identify strengths and weaknesses with  a view to strengthening the brand. Finally, this 

article provides an understanding of the dynamics involved in the management of 

collective brands and seeks to emphasize the  importance of sustainable territorial 

governance and collective brands.  

Keywords: sustainable territorial development; territorial governance; public 

policies; distinctive signs; collective brands.  
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3. INTRODUÇÃO  

O desenvolvimento territorial sustentável tem ganhado destaque como uma 

estratégia fundamental para promover o crescimento econômico local, preservar a 

identidade cultural e melhorar a qualidade de vida das comunidades. A região da Serra 

Catarinense conta com paisagens características como a rica vegetação nativa e clima 

marcado por longos períodos de frio, contribuem de forma significativa na definição da 

forma de vida e das características de produtos e serviços existentes na região, que 

somados a elementos territoriais, representam componentes da Cesta de Bens e Serviços 

Territoriais (Cazella et al, 2020). A CBST é dentro desta abordagem, temos os signos 

distintivos, que podem ser as Denominações de Origem, as Indicações Geográficas e as 

Marcas Coletivas, tendo esta último maior destaque neste trabalho.  

Marcas Coletivas mostram ao consumidor que um determinado produto ou 

serviço por ela identificado advém de um coletivo, a exemplo de uma associação ou 

cooperativa (MAPA, 2023).   

A Sabor Serrano, Programa desenvolvido pelo Consórcio Intermunicipal Serra 

Catarinense com o objetivo de agregar e apoiar os produtores de agroindústria familiar 

da região da Serra Catarinense, enfrenta desafios significativos em sua consolidação e 

reconhecimento. Para entender e superar esses desafios, é crucial analisar as estratégias 

de governança territorial que têm sido adotadas, bem como identificar novas abordagens 

que possam fortalecer a marca.  

De acordo com Dallabrida (2003), a governança territorial refere-se a um processo 

de gestão participativa e integrada, que envolve diferentes atores locais na elaboração e 

implementação de políticas e ações voltadas para o desenvolvimento do território. No 

contexto da Sabor Serrano, com base nas pesquisas bibliográficas e visita de campo 

realizadas, percebe se que a governança territorial pode ter efeito significativo em 

coordenar os esforços de produtores, da comunidade e das instituições públicas e 

privadas, garantindo que as ações estejam alinhadas com os objetivos de 

desenvolvimento sustentável da região.  

Este trabalho tem como objetivo principal apresentar as estratégias de governança 

territorial em torno da Sabor Serrano e como elas podem ser melhoradas para promover 

o fortalecimento da marca. Através de um estudo de caso, serão analisadas as ações já 

realizadas, identificados os principais desafios e propostas soluções para superá-los. O 

estudo inclui uma abordagem bibliográfica e visitas de campo, onde foram realizadas 

conversas com membros da organização responsável pela marca e produtores locais.  

A justificativa para este estudo reside na necessidade de identificar falhas e 
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oportunidades no planejamento estratégico da Sabor Serrano, propondo soluções que 

promovam um desenvolvimento mais inclusivo e sustentável.   

Em síntese, este trabalho pretende oferecer uma contribuição para o entendimento 

e a prática da governança territorial, destacando o papel das marcas coletivas no 

desenvolvimento regional e proporcionando insights valiosos para a formulação de 

políticas públicas.  

 

4. DESENVOLVIMENTO   

4.1 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

Desde tempos imemoriais, a humanidade tem incessantemente buscado 

resoluções para uma miríade de desafios. A descoberta da agricultura, por exemplo, 

permitiu a humanidade estabelecer moradia permanente, enquanto a domesticação do 

fogo satisfez a necessidade de calor e segurança. À medida que a sociedade avançava, 

novos dilemas surgiam, e, com eles, a necessidade constante de conceber abordagens 

solucionadoras. Importante ressaltar que esses problemas não se limitavam a indivíduos 

isolados, mas se estendiam à comunidade como um todo.   

À medida que a humanidade progredia, as pessoas passaram a se organizar em 

grupos sociais, culminando no desenvolvimento de sociedades complexas e, 

posteriormente, na formação de Estados. Com a evolução dessas entidades políticas, os 

líderes passaram a ser eleitos pelo consentimento da sociedade. Ao longo do tempo, as 

decisões tomadas por esses representantes da comunidade ganharam o título de 'políticas 

públicas'.  

Neste capítulo será abordada a fundamentação teórica deste estudo de caso, 

discorrendo sobre os principais temas envolvidos: políticas públicas, governança 

territorial e desenvolvimento territorial sustentável; apresentando os principais conceitos 

e autores relevantes, trazendo o estado da arte mais recente. Também trará um estudo de 

caso sobre a marca coletiva Sabor Serrano, visando compreender a governança territorial 

e as ações estratégicas em torno da marca e de que forma podem contribuir para a 

elaboração de políticas públicas de modo a fomentar a criação e crescimento de marcas 

coletivas no Brasil.  

 

4.1.1 Políticas Públicas  

De acordo com Secchi (2013), política pública é um caminho desenhado para 
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solucionar um problema público, faz uma metáfora onde o problema público está para a 

doença assim como a política pública está para o remédio. Portanto, a política pública 

seria uma forma de confrontar o problema público, buscando redução ou até mesmo a 

extinção deste (Secchi, 2016). Boneti (2006) traz que atualmente é possível compreender 

as políticas públicas como ações que correspondam à realidade social, e que percorrem o 

âmbito estatal para definição de qual tipo de intervenção necessária dentro do contexto 

apresentado.  

As políticas públicas têm papel importante na sociedade, pois buscam soluções 

para diversas áreas, como Educação, Saúde, Segurança Pública e demais setores que 

atendem à população, e são executadas através de leis, programas, campanhas, decisões 

judiciais e etc.  (Secchi, 2016). Seus estudos dividem-se entre descritivos e prescritivos, 

sendo que o descritivo objetiva a construção de teorias, através de descrição e explicação 

e de que forma atores e instituições atuam. Já a prescritiva caminha pela intervenção, 

orientação e recomendação, com finalidade de mediação na realidade social e é baseada 

em valores como resiliência, eficiência e etc, seu objetivo é a melhoria da política pública 

(Secchi, 2016).  

Freitas et al (2012) a partir da década de 1990, as políticas públicas passaram por 

novas configurações, com a criação de instrumentos de grande importância na área 

financeira e na administração, onde surgiram os fóruns e controle social. O autores ainda 

fazem um breve comparativo entre o governos Fernando Henrique Cardoso e Lula, onde 

o primeiro buscou se antecipar à necessidades do país de modo a buscar facilitar o 

desenvolvimento econômico e  teve um Plano Plurianual com eixos voltados ao 

desenvolvimento e estabilização da economia;  enquanto o segundo incorporou maior 

importância na políticas sociais e de território,  direcionadas ao combate da pobreza e 

buscando reverter a inércia no desenvolvimento de  regiões economicamente vulneráveis.   

4.1.2 Governança Territorial  

O conceito de Governança surge na década de 1930, com Ronald Coase, a partir 

dos diagnósticos empresariais que começaram a tomar forma, ganhando cada vez mais 

destaque no decorrer dos anos, à medida que o mundo empresarial vai ganhando espaço, 

e vão surgindo diferentes tipos de governança. Ao abordar a prática de governança 

territorial, esta é resultado das relações de poder efetivadas por diversos atores nas redes 

de poder, com uma reafirmação da existência de uma urgência da construção de um novo 

bloco socioterritorial que tenha a capacidade de traçar novas direções para desenvolver 

territórios e regiões. A governança  territorial vista como o exercício de poder e 
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autoridade por parte dos cidadãos ou grupos da  sociedade que sejam devidamente 

articulados em suas organizações objetiva um diagnóstico da  realidade atual, delineando 

as prioridades, determinando as ações e formas de implementação,  apontando desta 

forma onde e quando recursos humanos e financeiros serão aplicados,  buscando 

dinamizar as potencialidades e superar desafios, almejando do desenvolvimento de  um 

território ou região (Dallabrida, 2003).  

Neste trabalho, o enfoque se dará na Governança Territorial. Segundo Pires et al 

(2011), a Governança Territorial (GT) e a Governança Política (GP) caminham bem 

próximas, sendo a GT uma forma de GP. Para os autores, a GT define-se ainda como um 

processo institucional organizacional que fundamenta a estruturação de estratégias na 

compatibilização dos diversos modos de administrar e orientar atores que estão 

geograficamente contíguos e busca vantagens que garantam o desenvolvimento e 

maximização das economias locais, promovendo bem-estar social. Tem surgimento na 

França na década de 1990, redefinindo as ações coletivas entre redes de atores. Para 

Dallabrida (2003), GT surge como sendo o desempenho de diversos atores em 

instituições e organizações da sociedade civil, dentro de redes que podem ser construídas 

a partir do momento em que existe um interesse. Fóruns, Conselhos de Desenvolvimento, 

agências de desenvolvimento são exemplos dados pelo autor de modelos e práticas 

desenhados pela GT.  

 

 

 

4.1.3 Desenvolvimento Territorial Sustentável  

A busca por desenvolvimento é algo que perpassa os séculos. Conforme 

Heidemann (2014), a busca por progresso era essencialmente atrelada à economia e ao 

mercado, inspirada na economia política. Com o liberalismo no decorrer do século XIX, 

o Estado mínimo dava maior espaço ao setor privado, sem leis e regulações que 

causassem entraves à atuação. Porém, no decorrer do tempo, ainda de acordo com 

Heidemann, a liberdade excessiva tornou a situação insustentável, tendo como barreiras 

o confronto com problemas que só poderiam ser resolvidos com ação pública. Heidemann 

ainda aponta que no Brasil, até quase metade do século XX, não se utilizava o conceito 

de desenvolvimento que existe hoje. Nas décadas posteriores, houve a classificação dos 

países entre desenvolvidos, em desenvolvimento e subdesenvolvidos, onde o nível de 

industrialização era confundido muitas vezes com o desenvolvimento da região.  Naquela 

época, desenvolver um país significava ter uma economia de mercado que buscasse trazer 

a maior participação da população quanto possível.  
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Conforme apontado por Butzke et al (2009), entre os anos 1960 e 1970 surge a 

discussão sobre o desenvolvimento sustentável, tendo o conceito surgido em 1987 na 

Conferência das Nações Unidas e Nosso Futuro Comum. O território e o 

desenvolvimento sustentável começaram a ocupar as mesmas discussões há bem pouco 

tempo. Sachs (2008), apresenta os cinco pilares do desenvolvimento sustentável: social, 

ambiental, territorial, econômico e político; e reafirma que deve haver um equilíbrio entre 

estas cinco dimensões. O autor traz ainda que desenvolvimento sustentável é aquele que 

trabalha a dimensão ambiental e a dimensão social simultaneamente, sendo o 

desenvolvimento territorial um dos pilares do desenvolvimento sustentável, que está 

vinculado à distribuição espacial de atividades, população e recursos.   

Freitas et al (2012) trazem uma discussão sobre o desenvolvimento rural num 

contexto de modernização da agricultura, onde apontam como elementos principais   

 

(i) a noção de crescimento econômico, que tenta romper com o "atraso" da 
agricultura  tradicional, introduzindo os valores econômicos modernos; (ii) a 
noção de abertura técnica,  econômica e cultural, com a prevalência da 
heteronomia sobre a autonomia dos agricultores  em relação aos agentes 
econômicos com os quais passam a se relacionar; (iii) a noção de  
especialização da produção agrícola, simplificando os sistemas de produção e 
ao mesmo  tempo adequando-os às modernas técnicas de produção; (iv) a 
valorização de um novo tipo  de agricultor, "moderno", empresarial, 
individualista e voltado à competição por mercados  consumidores.  

 

Ao falar sobre desenvolvimento territorial, nos deparamos com abordagens como 

a Cesta de Bens e Serviços Territoriais (CBST) e signos distintivos, como as Indicações 

Geográficas (IGs), as Denominações de Origem Controlada (DOCs) e as Marcas 

Coletivas, sendo esta última o enfoque deste trabalho.  

A CBST é apresentada por Cazella et al (2020) como uma articulação de 

instrumentos voltados para pormenorizar de forma conversacional os recursos e ativos 

territoriais específicos de forma a promover uma avaliação do atual estado dos 

componentes da CBST de determinado território. Para os autores, a abordagem pode 

funcionar como uma espécie de roteirização para o empreendimento de iniciativas que 

objetivem o DTS. Ainda de acordo com Cazella et al (2020), essa abordagem ainda faz 

uma avaliação sobre a atuação dos diversos atores locais que promovem ações mercantis 

e não-mercantis que visam heterogeneidade e coerência dos atributos do território, com 

valorização de itens como cultura e ambiente naturais. Capellesso et al (2021) trazem que 

para a promoção da CBST o diálogo frequente entre atores públicos, privados e 

associativos de um território, para que atuem de maneira coordenada na sustentação e 

benefício de uma oferta. Além disso, para os autores isto define ações de governança que 
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buscam articulação de forma a obter-se uma proposta econômica e sustentavelmente 

viáveis, numa estratégia convergente ao desenvolvimento. Capelesso et al (2021) 

apontam que a CBST traz uma mobilização de elementos que são relacionados ao 

patrimônio cultural, aos conhecimentos da população local e às tradições deste povo para 

promover a valorização dos produtos e serviços finais, através da identidade coletiva 

sobre a qual há uma sustentação de ações coletivas e coordenadas dos atores envolvidos. 

Os autores ainda indicam a CBST como de relevância na reflexão de possibilidades para 

o desenvolvimento de áreas rurais que são carentes de ações de modo a contribuir com 

sua inserção.  

Dentro da abordagem dos signos distintivos, a Indicação Geográfica (IG) tem sua 

história no Brasil bem recente, com pouco menos de duas décadas, e a possibilidade de 

desenvolvimento oportunizada por este sinal distintivo possui uma razão de motivação 

significativa (Barbosa e Valente, 2020). Os artigos 177 e 178 da Lei nº 9.279/1996 trazem 

em sua redação que a Indicação Geográfica é estabelecida pela Indicação de Procedência 

(IP) e pela Denominação de Origem (DO), assim estabelecidos:  

 

“Art. 177. Considera-se indicação de procedência o nome geográfico de país, 

cidade, região ou localidade de seu território, que se tenha tornado conhecido 

como centro de extração, produção ou fabricação de determinado produto ou 

de prestação de determinado serviço.   

Art. 178. Considera-se denominação de origem o nome geográfico de país, 

cidade, região ou localidade de seu território, que designe produto ou serviço 

cujas qualidades ou características se devam exclusiva ou essencialmente ao 

meio geográfico, incluídos fatores naturais e humanos”.  

  

No Brasil, o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) é quem 

se encarrega pela coordenação das políticas públicas de incentivo à agropecuária, 

fomento do agronegócio e regulamenta as atividades relacionadas a este setor (Freitas, 

2022). De acordo com a autora, o Mapa celebrou um convênio em 2011 com a Empresa 

de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina – Epagri, fazendo parte do 

Programa de Fomento à Propriedade Intelectual e Tecnologia da agropecuária, com ações 

voltadas ao Fomento à Indicação Geográfica de Produtos Agropecuários que tenham 

potencial para IG. Essas ações foram voltadas à pesquisa de potencial Indicação 

Geográfica da erva Mate produzida na região do Planalto Catarinense.  

Cazella et al (2019) trazem que a região da Serra Catarinense, devido a sua 

paisagem e clima característicos associados a seus atributos territoriais, tem componentes 

potenciais para CBST. Com o aumento da exploração do turismo rural, as atividades dos 

agricultores familiares da região da Serra Catarinense têm sofrido alterações quanto à 
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diversificação da comercialização de seus produtos, tendo uma parte da produção feitos 

artesanalmente vendida diretamente aos turistas, hospedagens e demais trabalhadores que 

prestam algum tipo de serviço àqueles que visitam a região (Cazella et al, 2019).  

No ano de 2013, surge o Manual dos Signos Distintivos, Indicações Geográficas 

e Marcas Coletivas.   

Marcas Coletivas (MC) são um sinal distintivo utilizado tanto por pessoas físicas 

quanto jurídicas, com o objetivo de diferenciar produtos e serviços entre si, ou seja, a 

marca propicia diferenciação de produtos e serviços de um produtor ao do seu concorrente 

(Barbosa e Valente, 2020). As autoras exploram que é de grande importância não 

confundir as marcas coletivas com as indicações geográficas, que possuem funções 

diferentes. Elas também abordam que imagem e figura que acompanhe o nome geográfico 

não é uma “marca”, mas sim uma representação figurativa. Andrade e Canavez (2017) 

em seu trabalho buscam se aprofundar na fundamentação jurídica dos Signos Distintivos 

no contexto brasileiro. Os autores apontam que a certificação de procedência de um 

produto remete à sua origem, indicando a pluralidade de titulares na região de produção 

do produto ou serviço, enquanto a marca coletiva indica um titular ou grupo específico; 

sendo a marca vinculada a seu titular.  

Barbosa e Valente (2020) explicam que as MCs e os registros de marcas seguem 

o mesmo regramento, tendo as mesmas restrições previstas no art. 124 da LPI. A LPI 

também determina que uma MC somente pode ser solicitada por uma entidade coletiva, 

como por exemplo sindicatos, cooperativas etc., uma vez que a MC somente pode ser 

utilizada pelos membros associados, tendo por fim a MC a função de identificação dos 

produtos e serviços de uma entidade coletiva específica (Barbosa e Valente, 2020).   

4.1.4 Consórcio Intermunicipal Serra Catarinense  

O Consórcio Intermunicipal Serra Catarinense (CISAMA), possui por finalidade 

a promoção do desenvolvimento humano, social, cultural e econômico do território onde 

atua; de maneira articulada e com estreita cooperação entre seus consorciados, bem como 

com outras instituições públicas, provadas e da sociedade civil, sejam nacionais ou 

estrangeiras, formalizadas por meio de instrumento de Contrato de Programa.   

O CISAMA tem por princípios norteadores de suas ações a atuação integral, a 

unicidade e descentralização, a participação ampla e controle social, intersetorialidade, 

interdisciplinaridade e a pluralidade. (CISAMA, s.d.). Seu Conselho de Administração é 

renovado anualmente, sendo eleito sempre na Assembleia Geral Ordinária que ocorre no 

mês de dezembro, tomando posse em janeiro subsequente. O Conselho de Administração 
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do CISAMA no ano de 2024 está composto por Giovani Nunes, Prefeito de São Joaquim; 

Antônio Marcos Cavalheiro Flores, Prefeito de Painel; e José Dirceu da Silva, Prefeito 

de São José do  Cerrito. Os municípios da Serra Catarinense são objeto do Consórcio. Na 

figura 1, a fachada do CISAMA.  

Figura 1- fachada do CISAMA  

 

 

4.1.5 Associação dos Municípios da Região Serrana 

A Associação dos Municípios da Região Serrana (AMURES) foi fundada em 10 

de agosto de 1968, e busca integração político-administrativa, econômica e social dos 18 

municípios que constituem a região da Serra Catarinense. Possui como propósitos o 

fortalecimento das administrações públicas, a defesa e reivindicação dos interesses 

regionais, o estabelecimento de cooperação entre municípios e governos da região, 

promoção de troca de experiências e vivências através da realização de Fóruns Regionais 

de Secretarias Municipais.  (AMURES, s.d.). Na figura 2, fachada da AMURES.  

 

Figura 2- fachada da AMURES  
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4.2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

Para realização deste trabalho, que busca compreender as ações de governança 

territorial em torno da marca Sabor Serrano, foi realizada uma pesquisa de metodologia 

qualitativa. A pesquisa qualitativa, de acordo com Godoy (1995), tem três caminhos a 

serem seguidos; análise de documentos, estudo de caso e etnografia. Neste trabalho, foi 

utilizado o caminho do estudo de caso. Indo pelo lado oposto da pesquisa quantitativa, 

que apresenta seus resultados em dados numéricos, a pesquisa qualitativa busca a 

percepção dos atores envolvidos, considerando todos os pontos de vista existentes como 

relevantes. É uma forma de pesquisa bastante utilizada no campo das Ciências Sociais. A 

pesquisa qualitativa não permite generalizações. Este tipo de pesquisa conta com um 

grupo focal, que geralmente é composto por dez pessoas.   

Minayo (2020) aponta que a origem da pesquisa qualitativa dentro do campo de 

Ciências Sociais no Brasil está relacionada ao IBGE. A autora frisa que esta origem trata 

do uso constante deste tipo de pesquisa no estudo que trabalha com grupos amplos. Para 

Neves (1996), a abordagem qualitativa conjectura um recorte temporal-espacial de um 

fato específico por parte do pesquisador. Ainda de acordo com a visão do autor, os 

pesquisadores das áreas relacionadas às Ciências Sociais teriam uma maior inquietação 

com o processo social ao invés da estrutura, e tem como foco a elucidação do contexto 

apresentado, e sempre que é possível, uma agregação de interesses com o processo que 

está sendo estudado.  

Dentro do que caracteriza a pesquisa qualitativa, este estudo buscou pela 

realização de entrevistas estruturadas com representantes da marca Sabor Serrano e com 

diversos atores envolvidos nas ações de governança territorial, como produtores, políticos 

e empresários.   

Além disto, foi realizada intensa pesquisa bibliográfica, utilizando busca em 

bibliotecas físicas e utilizando as palavras-chave “governança territorial”, “políticas 

públicas”, “desenvolvimento territorial sustentável” e “marcas coletivas” nos principais 

repositórios de materiais de pesquisa, como a plataforma Scielo. Para Sousa et al (2021) 

a pesquisa bibliográfica busca o aprimoramento e uma atualização do conhecimento, com 

base em leituras e estudos sobre obras já publicadas e que possam ser relacionadas ao 

tema da pesquisa científica. Para estes autores, a pesquisa científica tem seu ponto de 

partida na pesquisa bibliográfica, com a busca do pesquisador por obras que tenham 

relevância para o trema, e que possam auxiliar na compreensão e análise do tema 

abordado na pesquisa. Lima e Mioto (2007) tratam a pesquisa bibliográfica como a 

técnica central da pesquisa científica, uma vez que é a partir dela que se mapeia as 
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informações e da dos existentes no material escolhido, como também identifica as 

relações entre eles e seus pontos de consistência.   

Por fim, este trabalho realizou um estudo de caso que tem como ponto principal a 

Sabor Serrano e suas relações com os produtores, de modo a compreender sua história, 

planejamento estratégico e ações relacionadas à marca. Para Yin (2001), o estudo de caso 

é a tática de pesquisa que busca o entendimento do “como” e “por que” da questão central 

da pesquisa. Para ele, o estudo de caso é a forma de avaliar os acontecimentos recentes, 

mas quando não existe a possibilidade de manuseio dos comportamentos relevantes. 

Godoy (1995) aponta o estudo de caso como sendo um tipo de pesquisa que tem por ponto 

principal um exemplar que é explorado de forma aprofundada. De acordo com o autor, o 

estudo de caso tem sido utilizado cada vez mais por pesquisadores das áreas de Ciências 

Sociais que tem como objetivo responder o “como” e “por que” de fatos que surgem 

quando a possibilidade de controle sobre os acontecimentos estudados é baixa, e quando 

há interesse nos eventos atuais que não podem ser analisados se não estiverem dentro de 

um contexto de realidade. 

Este trabalho busca compreender de que forma (como) se dão as ações 

estratégicas e a governança territorial em torno da marca coletiva Sabor Serrano, e de que 

forma podem contribuir para a consolidação de marcas coletivas e desenvolvimento 

sustentável do território.   

4.3 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Em maio de 2024, foi realizada visita de campo na região da serra catarinense, de 

modo a buscar respostas aos objetivos deste trabalho. A Sabor Serrano surgiu a partir de 

uma iniciativa do Consórcio Intermunicipal Serra Catarinense – CISAMA. O Consórcio, 

que fica no mesmo edifício que a Associação dos Municípios da Serra Catarinense – 

AMURES.  

O CISAMA foi criado em 2009 a partir de um plano elaborado pelo Centro Vianei 

de Educação Popular, Organização Não Governamental (ONG), em parceria com a 

Amures (Farias; Ribeiro; Cazella, 2023), e teve os primeiros contratos de prestação de 

serviço de inspeção realizados em 2012, estabelecidos com o Programa de 

Desenvolvimento da Agricultura Familiar pela Agregação de Valor, que era coordenado 

pelo Consórcio. De acordo com os autores, a criação da Sabor Serrano permite verificar 

que as relações de desenvolvimento territorial e que foi sustentada através da governança 
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firmada pelo Consórcio, evidenciando as relações de cooperação entre organizações 

privadas e públicas. Relacionada à CBST, a marca conquistou espaço mostrando-se uma 

oportunidade na geração de Renda de Qualidade Territorial.  

De acordo com o diretor executivo do CISAMA, Selênio Sartori, a Sabor Serrano 

inicialmente era para ser um selo. A ideia era auxiliar os pequenos produtores da 

agroindústria familiar da região na identificação. Contudo, a primeira produtora teve seus 

produtos notificados pela ANVISA devido à falta de informações necessárias, e por este 

motivo o que era para ser um selo, acabou virando um rótulo. O selo Sabor Serrano teve 

inspiração no selo Sabor Gaúcho, criado em 2012 através do Decreto Estadual nº 49.341 

de 05 de julho de 2012, que criou o Programa Estadual de Agroindústria Familiar do 

Estado do Rio Grande do Sul e institui o selo de marca de certificação "Sabor Gaúcho". 

O Rio Grande do Sul foi pioneiro na criação de um selo deste tipo.  

O CISAMA, em conjunto com a AMURES, dispõem de ações que buscam 

auxiliar os pequenos produtores da região. Entre elas estão a produção de rótulos a preço 

de custo; parceria com o SEBRAE para consultoria aos produtores; realização de projetos 

de alterações estruturais para adequação à legislação feita pela equipe de arquitetos da 

AMURES; a elaboração de placas para divulgação sem qualquer custo aos produtores.   

Quanto a existência de legislação e políticas públicas, em âmbito nacional existe 

o Decreto nº 5741/2006, que organiza o Sistema Unificado de Atenção à Sanidade 

Agropecuária - SUASA. Este decreto estabelece as atividades permanentes realizadas 

pelo SUASA. O Art.  7º do Decreto traz a seguinte redação no que tange à agroindústria 

familiar:  

“Art. 7º O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento  estabelecerá 

normas específicas de defesa agropecuária a serem observadas:   

I - na produção rural para a preparação, a manipulação ou a  armazenagem 

doméstica de produtos de origem agropecuária para consumo  familiar, que 

ficará dispensada de registro, inspeção e fiscalização;   

II - na venda ou no fornecimento a retalho ou a granel de pequenas  quantidades 

de produtos da produção primária, direto ao consumidor final,  pelo agricultor 

familiar ou equivalente e suas organizações ou pelo pequeno  produtor rural 

que os produz; e   

III - na agroindustrialização realizada pela agricultura familiar ou   

equivalente e suas organizações, inclusive quanto às condições estruturais e de  

controle de processo.   

§ 1º As normas específicas de que trata o caput deverão ser editadas  no prazo 

de até:  

I - noventa dias, no caso do inciso II do caput; e   

II - cento e oitenta dias, no caso do inciso III do caput.  

§ 2º As normas específicas previstas neste artigo deverão observar o  risco 

mínimo de disseminação de doenças para saúde animal, de pragas e de  agentes 

microbiológicos e químicos prejudiciais à saúde pública e os interesses  dos 

consumidores.  

Art. 7º-A. O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento  poderá 

classificar o estabelecimento agroindustrial de bebidas ou de produtos  de 
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origem animal como agroindústria artesanal, considerados os costumes, os  

hábitos e os conhecimentos tradicionais na perspectiva da valorização da  

diversidade alimentar e do multiculturalismo dos povos, comunidades  

tradicionais e agricultores familiares”  

O SUASA também constitui os Sistemas Brasileiros de Inspeção de Produtos e 

Insumos Agropecuários, descritos no art. 130 do mesmo Decreto, sendo três: Sistema 

Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Vegetal; Sistema Brasileiro de Inspeção 

de Produtos de Origem Animal e Sistemas Brasileiros de Inspeção de Insumos 

Agropecuários. Em suas três instâncias, dentro de suas áreas de competência, tem por 

finalidade, implantar, monitorar e gerenciar os procedimentos de certificação sanitária, 

fitossanitária e de identidade e qualidade.  O Art. 130 do Decreto estabelece as atividades 

exercidas da seguinte forma:   

“§ 1o Os Sistemas Brasileiros de Inspeção de Produtos e Insumos  

Agropecuários desenvolverão atividades de:  

I - auditoria, fiscalização, inspeção, certificação e classificação de  produtos 

de origem vegetal, seus derivados, subprodutos e resíduos de valor   

econômico;  

II - auditoria, fiscalização, inspeção, certificação e classificação de  produtos 

de origem animal, seus derivados, subprodutos, e resíduos de valor  

econômico; e  

III - auditoria, fiscalização, inspeção e certificação dos insumos e  dos 

serviços usados nas atividades agropecuárias.  

§ 2o As atividades dos Sistemas Brasileiros de Inspeção de Produtos  e 

Insumos Agropecuários serão executadas conforme a legislação vigente de  

defesa agropecuária e os compromissos internacionais firmados pela União.  

§ 3o As auditorias, inspeções e fiscalizações serão efetuadas sem  aviso 

prévio, exceto em casos específicos em que seja obrigatória a  notificação 

prévia do responsável pela produção.  

§ 4o As auditorias, inspeções e fiscalizações serão efetuadas em  qualquer 

fase da produção, da transformação, do armazenamento e da  distribuição.  

§ 5o Excetuam-se das auditorias, inspeções e fiscalizações previstas  no § 4oas 

relacionadas com alimentos, bebidas e água para o consumo  humano, que 

estão a cargo das instituições de vigilância sanitária integrantes   do Sistema 

Único de Saúde - SUS.  

§ 6o Na inspeção, a critério da autoridade competente, poderá ser  adotado 

o método de análise de riscos e pontos críticos de controle.  

§ 7o As auditorias, inspeções e fiscalizações abrangem todos os  produtos 

de origem animal e vegetal e insumos agropecuários importados ou  

produzidos em território nacional, destinados ou não às exportações.  

§8o A critério das autoridades competentes, as inspeções poderão  ser 

realizadas de forma permanente, nas próprias instalações industriais ou  

agroindustriais”.  

Além do SUASA e SISBI, estabelecidos em decreto da União, é imprescindível 

citar o Selo Arte. Enquanto o SISBI tem como objetivo principal a harmonização e 

padronização dos procedimentos de inspeção e fiscalização dos produtos de origem 

animal (ADAB, s.d.), o Selo  Arte trata-se de uma certificação que garante que o produto 

de origem animal foi produzido de forma totalmente artesanal, assegurando ainda que o 

produto possui propriedades diferenciadas  e únicas, preparado de forma exclusiva de 
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acordo com a região, tradição e cultura; adotando as  Boas Práticas Agropecuárias e as 

Boas Práticas de Fabricação. O Selo Arte garante ao consumidor a qualidade e segurança 

do produto, além de mostrar que se trata de um produto genuíno e incomparável. Para 

que o produto seja considerado artesanal e consequentemente obtenha o Selo Arte, deve 

seguir os requisitos dispostos no decreto 11.099/2022, art. 5º:  

“O produto alimentício de origem animal produzido de  forma artesanal estará 

apto a receber o selo Arte quando cumpridos  os seguintes requisitos:   

I - as matérias-primas de origem animal serão de produção  própria ou terão 

origem determinada;   

II - as técnicas e os utensílios adotados que influenciarem ou  determinarem a 

qualidade e a natureza do produto final serão  predominantemente manuais;   

III - o processamento será feito por indivíduos que detenham  o domínio 

integral do processo produtivo, prioritariamente a partir de  protocolos 

específicos de elaboração ou de receita e processos  próprios;   

IV - as unidades de produção de matéria-prima e de  processamento observarão 

os requisitos que assegurem a inocuidade  e adotarão boas práticas 

agropecuárias na produção artesanal, com  vistas a garantir a produção de 

alimento seguro ao consumidor;   

V - o produto final de fabrico será individualizado e genuíno  e manterá a 

singularidade e as características próprias, culturais,  regionais ou tradicionais 

do produto, permitidas a variabilidade  sensorial entre os lotes e as inovações, 

respeitados os outros critérios  previstos neste Decreto; e  

VI - o uso de ingredientes industrializados será restrito ao  mínimo necessário, 

vedada a utilização de corantes e de aromatizantes  quando considerados 

cosméticos”  

Em âmbito estadual no estado de Santa Catarina temos a Lei nº 8.676/92, que 

dispõe sobre a política estadual de desenvolvimento rural e dá outras providências; além 

da Lei nº 17.515/2018, que traz:  

“Art. 1º Ficam autorizados, aos estabelecimentos de pequeno porte e 

agroindústrias familiares registradas no Serviço de Inspeção Municipal (SIM),  

a comercialização de seus produtos nos Municípios integrantes da Associação 

de Municípios a que pertencem, sem registro no Serviço de Inspeção Estadual  

(SIE)”  

A Lei nº 10.731/98 também é um marco importante nas legislações de âmbito 

estadual em Santa Catarina, pois dispões sobre o Programa de Fomento e de 

Desenvolvimento da Pequena Agroindústria Familiar Rural e Pesqueira, o PROPAGRO, 

que é voltado à melhoria  das condições de vida de agricultores familiares e de pescadores 

que praticam pesca artesanal,  estejam estes envolvidos em processos de produção de 

característica familiar. No Art. 4º, esta lei aponta as exigências para que o agricultor e/ou 

pescador possam acessar ao Programa:  

“Art. 4º O acesso ao programa será permitido ao agricultor familiar e  ao 

pescador artesanal que cumprirem as seguintes exigências na unidade  

produtiva:  

I - possuir renda de no mínimo 80% (oitenta por cento) proveniente  do meio 

rural ou pesqueiro;  

II - possuir ou ser arrendatário, meeiro e parceiro de terra ou  embarcações e 

de processos de cultivo em águas de domínio público no Estado;  
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III - não contratar mão-de-obra sazonal, na unidade produtiva, que  exceda ao 

somatório de sua mão-de-obra familiar.  

§ 1º Considera-se unidade produtiva para os efeitos do caput a terra  agrícola, 

agropecuária e aqüicola do agricultor familiar, e a embarcação, o  conjunto de 

equipamentos utilizados na extração pesqueira e o processo de  cultivo em 

águas de domínio público do pescador artesanal.  

§ 2º Será permitido o acesso ao programa de grupos organizados e 

cooperativados para a criação de uma única sede agroindustrial de pequeno  

porte”.  

Por fim, em âmbito municipal em Lages – SC, há o Serviço de Inspeção Municipal 

(SIM), regulamentado pelo Decreto 12.247/2011 e instituído pela Lei nº 4630/2023. De 

acordo com o Art. 3º da Lei 4630/2023, a Secretaria Municipal da Agricultura e Pesca 

atuará em parceria com o CISAMA em cooperação técnica com o Estado de Santa 

Catarina e com a União, de modo a auxiliar nas atividades de inspeção sanitária de acordo 

com o estabelecido no SUASA; sendo responsável também pela adesão ao SISBI pelos 

municípios e estabelecimentos que manifestarem intenção de aderir ao Programa.  

Em 2024, a AMURES lançou a marca territorial Serra Catarinense, que é outro 

signo distintivo, contando até o momento da escrita deste trabalho com 24 empresas 

cadastradas. A ideia é trazer fortalecimento do turismo e aumentar a visibilidade para a 

região serrana. O símbolo gráfico da marca, apresentado na figura 3, teve inspiração nas 

curvas das estradas da Serra, na Araucária e no pinhão. Os produtores de agroindústria 

familiar já estão utilizando o selo com a marca na comercialização de seus produtos. O 

cadastramento está sendo feito através do site oficial da Serra Catarinense.  

Figura 3- marca Serra Catarinense  

 

O CISAMA juntamente com a AMURES possuem, além da marca Serra 

Catarinense, a Sabor Serrano, que é voltada para produtos da agroindústria familiar; a 

Saber Serrano, voltada para produtos de artesanato; bem como também são responsáveis 

pelos selos de inspeção, de rastreabilidade e Selo Arte, além das Indicações Geográficas 

que na Serra são cinco os produtos que possuem: queijo, mel de melato de bracatinga, 

frescal, maçã fuji e vinhos de altitude. O CISAMA emitiu, até o momento da elaboração 

deste artigo, cerca de 3 milhões de rótulos, que a medida que a legislação vai exigindo a 

inserção de informações, os rótulos vão tendo seu layout alterado, estando assim na 3ª 

versão de rótulo.  
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Durante a visita de campo, foi possível dialogar com três produtores da região:  

Lingmone, de carnes; Keylex, produtores de queijo; e por fim Doces Artesanais da 

Marina, produtores de panificados.  

A Ligmone está sediada em Correia Pinto, município pertencente à região da Serra 

Catarinense, e surgiu em agosto de 2017, iniciando sua comercialização em maio do ano 

seguinte. A previsão da obtenção do Selo Arte estava prevista para 22 de maio de 2024. 

A Lingmone foi pioneira na área de carnes no uso do selo da marca territorial Serra 

Catarinense.  Os proprietários, Jaqueline e Silvio, tem sociedade com o dono do terreno 

onde está sediada a produção, e tem como ponto fixo de vendas o Mercado Público de 

Lages como mostra a imagem 4, além de participação em feiras e eventos, como a Festa 

do Pinhão, tradicional no município de Lages. São produzidos cerca de 120 kg a 170 kg 

por semana, a depender da demanda; e estão passando por adequação para a liberação e 

utilização dos selos, como a mudança de nomenclatura de alguns produtos, a exemplo da 

Linguiça Blumenau que teve alteração para Linguiça Serrana. Os produtos utilizam como 

matéria prima base o lombo suíno, e estão em vias de lançar uma linha de produtos à base 

de carne de frango. A produção é feita apenas por Jaqueline e Silvio, sempre às segundas 

feiras, iniciando-se às 5h da manhã e saída apenas quando finalizada toda a produção 

semanal. Há uma dificuldade com a comercialização dos produtos devido às grandes 

indústrias ocuparem espaço; apesar de serem produtos artesanais e com baixo uso de 

conservantes e demais aditivos químicos, a Lingmone não consegue vender  para a 

Secretaria de Educação da região, pois as nutricionistas da rede rejeitam os produtos com  

base na proporção de sódio estabelecida em lei. Possuem apoio do Banco da família, e 

pagam cerca de R$ 0,40 (quarenta centavos) por cada rótulo. Utilizam a Sabor Serrano. 

Nas imagens 5 e 6, alguns produtos da Lingmone.  

Figura 4- Stand da Lingmone no Mercado Público de Lages  

 

 

 

Figura 5- produtos Lingmone 



23 
 

 

 

 
Figura 6- produtos Lingmone  

 

 

A Keylex também está localizada no município de Correia Pinto. O nome vem de 

“Queijaria do Alex”, como era conhecido antes da marca. A Keylex é marca própria, mas 

seguem utilizando o código de barras da Sabor Serrano, marca que utilizaram por cerca 

de um ano, até o registro da marca própria; e possuem Selo Arte para 18 produtos. A 

Keylex compra leite de outro produtor, que produz cerca de quatro mil litros por mês. 

Tem parceria com um produtor de iogurte, e fazem troca de insumos: fornecem leite e 

recebem iogurte. Além dos queijos produzidos, comercializam mel, vinho, própolis, 

cachaça, iogurte, salames entre outros, todos produtos de pequenos produtores da região. 

Tem dois funcionários, e se há aumento da demanda, contratam funcionários extras por 

pagamento de diárias. O leite utilizado é pasteurizado. O queijo colonial produzido pela 

Keylex passa por maturação por dez dias, e o queijo serrano por 60 dias. Produzem dez 

tipos de queijo, todos com Selo Arte, com exceção dos queijos trufados com goiabada, 

doce de leite e creme de avelã. Seu ponto de venda, além da pequena loja na frente do 
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terreno onde ocorre a produção, há um stand no Mercado Público  de Lages, como mostra 

a figura 7. Na figura 8, produtos da Keylex, e na figura 9 uma das áreas de produção. 

 
Figura 7- Stand da Keylex no Mercado Público de Lages  

 
 

 

Figura 8 - produtos da Keylex 

 
 

Figura 9- área de produção 
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Os Doces Artesanais da Marina têm a sede da produção no sítio de dona Marina, 

localizado em Lages. Produtora de panificados, foi a primeira produtora de biscoitos a 

utilizar a Sabor Serrano. Marina iniciou sua produção há 11 anos, ocasião em que 

trabalhava com faxinas e seu marido era funcionário da rede de supermercados Myatã. 

Seus primeiros produtos vendidos foram duas cucas e um pacote de biscoitos. Já chegou 

a vender cerca de 100 cucas em um único sábado. Utiliza até os dias de hoje os rótulos 

do CISAMA. Tem como pontos de venda um stand no Mercado Público de Lages, que é 

compartilhado com outra produtora o que acaba gerando alguns conflitos devido à 

exposição dos produtos. Além do Mercado Público, participa de feira no Estádio de 

Lages, no Tanque e em outros pontos da cidade. A produção é semanal, de acordo com a 

demanda, e Marina utiliza o espaço da garagem de sua casa, que foi adequado conforme 

exigido em legislação para que pudesse comercializar seus produtos, e possui três pessoas 

trabalhando na produção. Na figura 10, alguns dos produtos da dona Marina. Na figura 

11, dona Marina.  

 
Figura 10- produtos da dona Marina  

 

 

 

Figura 11- Dona Marina  
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De acordo com dados de junho de 2022 do CISAMA, 41 produtores estão 

vinculados ao Programa Sabor Serrano, sendo 22 ativos atualmente; e dados de agosto 

de 2021 mostram 21 produtores vinculados ao SIM com marca própria e vinculados ao 

Sabor Serrano, sendo 9 ativos atualmente.  

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A Sabor Serrano possui toda uma estrutura que visa dar suporte às necessidades 

dos produtores da região, desde a emissão dos rótulos à preço de custo à disponibilização 

da equipe de arquitetura da AMURES para auxiliar nos ajustes necessários para qualquer 

adequação que os produtores necessitem realizar para estarem em conforme com a 

legislação vigente. Não existe qualquer planejamento estratégico realizado pelo 

CISAMA focado nas ações da Sabor Serrano. A análise das estratégias de governança 

territorial aplicadas à Sabor Serrano revelou que a falta de um planejamento estratégico 

claro e ações coordenadas têm sido entraves significativos para o fortalecimento da 

marca. As entrevistas e visitas de campo mostraram a necessidade urgente de uma maior 

colaboração entre os produtores, organizações governamentais e a comunidade local. O 

conceito de governança territorial, que implica a gestão participativa e integrada dos 

recursos e capacidades locais, pode ser destacado como crucial para a promoção eficaz 

da marca coletiva. A implementação de estratégias de marketing territorial, aliada a um 

planejamento estratégico bem estruturado, pode aumentar a visibilidade e a valorização 

dos produtos da Serra Catarinense, incentivando o consumo desses produtos.  

Ainda que tratada como marca coletiva por vários autores, a Sabor Serrano além 

de não estar registrada como tal, possui como associados os municípios, e não os 

produtores. De acordo com o diretor executivo do CISAMA, ainda há uma disputa 

judicial pelo uso do nome “Sabor Serrano”. É necessário que haja registro no INPI para 

que possa ser denominada como marca coletiva e utilizada com tal.  

Nota-se a necessidade de efetivação da Sabor Serrano enquanto marca coletiva, e 

de ações estratégias da difusão desta, de modo a fortalecer o uso por parte dos produtores 

e consequentemente divulgar ao público os produtos da região. Devido ao tempo de 

existência e às ações já praticadas pelo CISAMA, torna-se primordial pensar no 

fortalecimento da Sabor Serrano enquanto marca coletiva. Por ser um Programa 

direcionado à agroindústria familiar da região, o fortalecimento da Sabor Serrano 

enquanto marca coletiva trará melhoria da economia local, devido ao aumento de 
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visibilidade dos produtos locais, valorização destes produtos e o incentivo à compra dos 

mesmos.   

Este estudo sobre a Sabor Serrano evidenciou a relevância das marcas coletivas 

no contexto do desenvolvimento territorial sustentável. Ao longo da pesquisa, 

identificou-se que, apesar dos esforços realizados, a Sabor Serrano ainda enfrenta 

obstáculos para se estabelecer plenamente como uma marca coletiva consolidada. Além 

disso, a pesquisa sublinha a importância de elaboração de um planejamento estratégico 

da Sabor Serrano. A proposta de soluções que favoreçam o desenvolvimento territorial 

sustentável não só beneficiará a marca, mas também contribuirá para a melhoria da 

qualidade de vida das comunidades locais e a preservação da identidade cultural da 

região.  

Fortalecer a marca Sabor Serrano pode trazer inúmeros benefícios econômicos e 

sociais para a Serra Catarinense. Entre esses benefícios, destacam-se o aumento da 

competitividade dos produtos locais, a promoção da coesão social e a valorização da 

identidade regional. A experiência da Sabor Serrano pode servir de modelo para outras 

regiões que buscam implementar estratégias similares de desenvolvimento territorial 

sustentável. Esta pesquisa, que tinha como objetivo a apresentação das estratégias de 

governança territorial em torno da Sabor serrano, mostrou que no caso da Serra 

Catarinense, há um esforço cooperativo entre diversos atores dos setores públicos e 

privados, evidenciando o espaço ocupado pela Sabor Serrano na geração de Renda de 

Qualidade Territorial. Não foi possível estudar o plano estratégico da Sabor Serrano 

devido a inexistência deste, porém foi possível verificar que são realizadas diversas ações 

relacionadas, como a emissão dos rótulos, as placas de divulgação, os projetos 

arquitetônicos realizados. Apesar de ter sido possível visitar e dialogar com poucos 

produtores da região, foi possível verificar que mesmo aqueles que criaram suas marcas 

próprias reconhecem o espaço no mercado conquistado com apoio da Sabor Serrano.  

Em conclusão, este estudo oferece uma compreensão das dinâmicas envolvidas 

na gestão de marcas coletivas e proporciona insights para a formulação de políticas 

públicas eficazes. Ao enfatizar a importância da governança territorial e das marcas 

coletivas, espera-se que este trabalho inspire novas iniciativas e pesquisas voltadas para 

o fortalecimento do desenvolvimento territorial sustentável em outras partes do Brasil.  
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